
                                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 45 

                                     PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 009/2024     

                 PREGÃO ELETRÔNICO N°: 009/2024    - Sistema de Registro de Preços

 

PREÂMBULO

Aos 28 de agosto de 2024, na sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e
Emergência do Leste de Minas - CONSURGE, foi celebrada e assinada a presente Ata de Registro de
Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°: 003/2024 do
respectivo  resultado  homologado,  publicado  em  27/08/2024,  que  vai  assinada  pela  Secretária
Executiva do Consórcio/CONSURGE e pelo representante legal do licitante classificado para registro
de preços, devidamente qualificado abaixo, a qual será regida pelas regras e condições constantes
do Processo Licitatório em epigrafe e nesta Ata de Registro de Preços.

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO
LESTE DE MINAS - CONSURGE, sediado na Rua Pedro Lessa, 126 – Bairro de Lourdes, na cidade
de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº:20.101.246/0001-67,
neste  ato  representado pelo  seu Presidente,  Sra.  Caroline Sangali  Diniz,  brasileira,  casada,
enfermeira,   portadora  da  carteira  de  identidade  MG-23.058.766   e  do  CPF:100.025.497-60,
residente e domiciliado na Rua José de Tassis, 102 apto 301 - Bairro Vila Bretas, na cidade de
Governador  Valadares,  Estado  de  Minas  Gerais,  adiante  denominado  simplesmente
CONSÓRCIO/CONSURGE e ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e de outro
lado, a empresa adjudicatária abaixo doravante denominada simplesmente COMPROMISSÁRIA,
com base no Processo de Licitação N°: 009/2024 , Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:
003/2024, e de conformidade com Lei Federal nº. 14.133/2021, Instrução Normativa Nº:008, de 15,
de fevereiro de 2024 e Lei Complementar nº. 123/2006, em conformidade com as cláusulas que
seguem:

A  partir  desta  data,  fica  registrado  neste  Consórcio/CONSURGE,  observada  a  ordem  de
classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso
do fornecimento do objeto descrito neste ato e nas condições estabelecidas no ato convocatório.

Fornecedor

Empresa Comercial Mauristela Ltda , CNPJ nº. 19 103 290/0001-27 , com sede à Rua Rua: Zila
Correia de Araújo, 230, Alto das Merces, @enderecoCidadeFornecedor - MG   CEP: 37270000 ,
representada por Sr(a). Grasiela Leal Ramos , do CPF n. 66795800644 .

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas:
Lei Federal No:14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes,
FIRMAM  A  PRESENTE  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  ARP  REFERENTE  AO  PREGÃO
ELETRÔNICO  acima  referenciado,  com  as  respectivas  propostas  apresentadas,  classificadas,
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aceitas/negociadas no certame do Pregão, conforme ata de sessão e as Cláusulas da Ata de Registro
de Preços com força de Instrumento Contratual e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTAÇÃO - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro
de Preços, independente de transcrição, o Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°: 003/2024,
seus anexos, a proposta da FORNECEDORA e todos os demais documentos referentes ao objeto
contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO -  Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de
Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado
de materiais de limpeza, higienização, descartáveis e utensílios de cozinha em geral, destinados ao
atendimento das necessidades do Consórcio/CONSURGE, com participação exclusiva para ME e
EPP, nos termos dos incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar 123/06, conforme Termo de
Referência,  conforme  quantidades  e  especificações  indicados  na  CLÁUSULA  TERCEIRA  deste
instrumento e nos autos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°: 003/2024.
2.1 - O Consórcio/CONSURGE não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto
adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.
2.2  -  A  finalidade  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  é  atender  as  necessidades  Direta  do
Consórcio/CONSURGE, no futuro fornecimento parcelado de materiais de limpeza, higienização,
descartáveis e utensílios de cozinha em geral,  destinados ao atendimento das necessidades do
Consórcio/CONSURGE.
2.3 - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do Compromisso de Fornecedor.
2.4 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo de
Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, independente
de transcrição.
2.5 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada mediante prévia
e expressa autorização por escrito do Consórcio/CONSURGE.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  PREÇO  REGISTRADO  -  Conforme  proposta  final  da  empresa
adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de
Preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado:

Lote 1
Lote 1

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

CAFÉ 500 GRS TRADICIONAL 1.000,00
UNIDADE R$ 16,58 R$ 16.580,00

Marca: RAMOS CAFÉ Fabricante: COMERCIAL MAURISTELA
LDA Modelo: TORRADO E MOÍDO

Total Lote 1 x1 R$ 16.580,00
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3.1 - O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ 16.580,00(dezesseis mil e
quinhentos e oitenta reais) correspondente aos itens descritos na tabela acima.
3.2 -  No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que
venham a incidir sobre os mesmos, conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários ao cumprimento
do presente instrumento correrão por conta do recurso indicado na ordem de compra.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO - Prazo de entrega do
objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de recebimento da Ordem
de Compra será de até 05 (cinco) dias, conforme Termo de Referência.
5.1 - A execução dos serviços se dará na sede do Consórcio/CONSURGE, por conta da fornecedora,
diretamente nos locais indicados pelo Setor de Compras, expressamente na Nota de Autorização de
Fornecimento - NAF.
5.2  -  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as
especificações  constantes  no  Edital  e  na  Proposta,  devendo  ser  substituídos,  às  custas  do
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
5.4 - O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem qualquer
ônus adicional para o Consórcio/CONSURGE, contados a partir do seu recebimento definitivo.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O
prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por
igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.1 - Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio
da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato
social, acompanhados de cédula de identidade.
6.2 - A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico N°: 003/2024, terá seu extrato
publicado  no  site  oficial  do  Consórcio/Consurge,  assim  como  a  sua  íntegra,  após  assinada  e
homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
6.3 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.
6.4 - Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de
serviços registrados para negociar o novo valor.
6.5 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos
instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.6 - O pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das obrigações assumidas somente será
conhecido pelo Consórcio/CONSURGE caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no
Setor de Compras, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido.
6.7  -  Se  a  FORNECEDORA  deixar  de  cumprir  com  as  obrigações  dentro  das  especificações
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do objeto rejeitado e o
tempo  despendido  poderá  ser  computado  para  aplicação  das  penalidades  previstas  neste
instrumento.

CLÁUSULA  SÉTIMA  –  OBRIGAÇÕES  DA  FORNECEDORA  -  Além  das  obrigações  legais,
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regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste instrumento, obriga-se,
ainda, a empresa fornecedora a:
7.1 - Manter e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos
oficiais  com  o  Consórcio/CONSURGE,  para  realização  de  contratos,  adendos,  renovações,
notificações,  ofícios  e  todos  demais  atos  administrativos
7.2 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da
ordem  de  compra,  mediante  agendamento  prévio  junto  ao  setor  de  compras  do
Consórcio/CONSURGE.
7.3  -  Carregar  e  disponibilizar  o(s)  produto(s)  no(s)  local(is)  indicado(s)  também  constituem
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as
suas expensas.
7.4 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade
com as especificações do Pregão e da proposta.
7.5 - Eventual pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido
pelo Consórcio/CONSURGE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de
Compras do Consórcio/CONSURGE, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.
7.6 -  Garantir  os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios,  defeitos ou
incorreções, resultantes da entrega.
7. 7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e
praticidade.
7.8  -  Arcar  com todos  os  ônus  necessários  à  completa  entrega,  considerando-se  como  tal  a
disponibilização,  nos  locais  indicados  pelo  Consórcio/CONSURGE,  conforme  quantitativos  dos
produtos  adjudicados,  tais  como transporte,  encargos  sociais,  tributos  e  outras  incidências,  se
ocorrerem.
7.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega,
estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as
condições necessárias estabelecidas neste instrumento.
7.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
7.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo
com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s)
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método
de embalagem deverá  ser  adequado à  proteção  efetiva  de  toda  mercadoria  contra  choques  e
intempéries durante o transporte.
7.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da
entrega do(s) produto(s),  num prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos,  salvo quando o
defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido
poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.
7.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
7.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
7.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente
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Instrumento.
7.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao
Consórcio/CONSURGE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
7.17 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO/CONSURGE - O regime jurídico desta
contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Estudo Técnico
Preliminar;
8.3.  Notificar  o  Contratado  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro;
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do
reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 123, caput).
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:
8.11.1.  Exercer  o  poder  de  mando sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.11.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
8.11.3. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
8.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
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8.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições  adequadas ao cumprimento,  pelo  Contratado,  das  normas de segurança e  saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO - A execução dos serviços e o cumprimento do disposto neste
instrumento serão fiscalizados pelo Consórcio/CONSURGE, por intermédio do Sr. Marcílio Oliveira
Bicalho  -  Coordenador  de  Almoxarifado  e  Patrimônio,  que  acompanhará  a  entrega  das
mercadorias, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do
mesmo  e  apresentação  de  fatura,  notificando  à  empresa  vencedora  a  respeito  de  quaisquer
reclamações ou solicitações havidas.
9.1  -  Resguardada  a  disposição  do  subitem  precedente,  a  fiscalização  representará  o
Consórcio/CONSURGE  e  terá  as  seguintes  atribuições:
9.1.1 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.
9.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos serviços.
9.1.3 - Agir e decidir em nome do Consórcio/CONSURGE inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s)
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.
9.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) produto(s) e serviços;
9.1.5  -  Certificar  a  Nota  Fiscal  correspondente  somente  após  a  verificação  da  perfeita
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.
9.1 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.
9.1.6 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, de condições
previstas neste instrumento.
9.1.7 -  Transmitir  ordens  e  instruções,  verbais  ou  escritas,  à  fornecedora,  no  tocante  ao  fiel
cumprimento do disposto neste instrumento.
9.1.8 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora.
9.1.9 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s),
quando essa discordar do Consórcio/CONSURGE.
9.1.10 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste
instrumento, pelos mesmos julgados necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA –  PAGAMENTO -  O  pagamento  pela  efetiva  entrega  do  objeto  deste
instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à fornecedora, através da Tesouraria, mediante
apresentação  da  Nota  Fiscal  correspondente,  com  a  aceitação  e  atesto  do  responsável  pelo
recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.1  -  A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  fornecedora  diretamente  ao
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal
para pagamento quando cumpridas, pela fornecedora, todas as condições pactuadas.
10.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos
serviços prestados pela fiscalização do Consórcio/CONSURGE e cumprimento pela empresa de todas
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as condições pactuadas.
10.3  -  Para  execução  do  pagamento,  a  fornecedora  deverá  fazer  constar  na  Nota  Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível,  em nome do Consórcio/CONSURGE,
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de
Fornecimento.
10.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à fornecedora e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação  ou  reapresentação  do  documento  fiscal,  não  acarretando  quaisquer  ônus  ao
Consórcio/CONSURGE.
10.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores
para  cobrir  despesas  com multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de  responsabilidade  da
fornecedora.
10.6 - O Consórcio/CONSURGE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas
de qualquer fatura apresentada pela fornecedora caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo
e  enquanto  perdurar  o  ato  ou  fato  sem  direito  a  qualquer  reajustamento  complementar  ou
acréscimo, conforme enunciado:
10.6.1 - A fornecedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do
Consórcio/CONSURGE.
10.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até
que a fornecedora atenda à cláusula infringida.
10.6.3 - A fornecedora retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por
prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio/CONSURGE.
10.6.4 - Débito da fornecedora para com o Consórcio/CONSURGE quer proveniente da execução
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
10.6.5 -  Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
10.7  -  Respeitadas  as  condições  previstas  neste  instrumento,  no  caso  de  eventual  atraso  no
pagamento por culpa do Consórcio/CONSURGE, os valores devidos serão acrescidos de encargos
financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA ou INPC do mês anterior ao do pagamento
“pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a fornecedora não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  REAJUSTAMENTO  -  Conforme  as  normas  financeiras
vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano.
11.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços
básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/2021,
buscarão uma solução para a questão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO - É vedado efetuar acréscimos nos
quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
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13.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.3 - dar causa à inexecução total do contrato;
13.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
13.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
13.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
13.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS -  Em razão  das  condutas
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Consórcio/CONSURGE poderá, sem prejuízo
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da
Lei Federal nº 14.133/2021:
14.1 - Advertência;
14.2 - Multa;
14.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
14.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.2 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula "14.2" observará os seguintes parâmetros:
14.2.1 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso,  poderá ocorrer a não–aceitação do objeto,  de forma a configurar,  nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
14.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto
no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
14.2.3 - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
14.2.4 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e
14.2.5  -  0,07% (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  Contrato  por  dia  útil  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a
promover a extinção do Contrato Administrativo.
14.3 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
14.4 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2
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     TABELA 1

 

 
GRAU CORRESPONDÊNCIA

 

 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato  

 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do

contrato  

                               
                               
                               
   

 

   3
                           
                
 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

           
  4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

  
 5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO

ITEM                             DESCRIÇÃO        
 GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2

Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força  maior  ou  caso
fortuito, a execução das obras e/ou serviços;

04
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3

Manter  funcionário  sem  qualificação  para  executar  as  obrase/ou
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4

Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, por obra
e/ou serviço e por dia;

02

                     Para os itens a seguir, deixar de:

5

Cumprir  determinação formal  ou  instrução complementar  do  órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da obra
e/ou serviço, por funcionário e por dia; 01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no Contrato;

01

14.5 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa
prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as
demais formalidades legais.
14.6  -  As  sanções  previstas  nas  subcláusulas  “14.1”,  “14.3”  e  “14.4”  poderão  ser  aplicadas
juntamente com aquela prevista nas alíneas “14.2”,  e não excluem a possibilidade de extinção
unilateral do Contrato.
14.7 - As multas eventualmente aplicadas com base na subclásula “14.2” não possuem caráter
compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas
perdas e danos decorrentes das infrações  cometidas.
14.8 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante
requerimento expresso nesse sentido.
14.9 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à
CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da
Administração.
14.10 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusulas "'14.1 a 14.4" não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
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direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para
provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão  estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE
VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS  REGISTRADOS

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;a.
Não retirar  a  nota  de empenho,  ou instrumento equivalente,  no  prazo estabelecido pelab.
Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nºc.
11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, ded.
2021.

15.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
15.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no edital será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
15.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
15.5.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
15.6. Por razão de interesse público;
15.7. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
15.8. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO - O Fornecedor
declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei nº 8.429/92 e a Lei nº 12.846/2013 e
seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e se compromete a cumpri-las fielmente, por
si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos
terceiros por elas contratados.
16.1 - Desde já, o Fornecedor obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações previstos neste
contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a:

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

S
E

 G
O

U
LA

R
T

 S
A

N
T

O
S

 N
E

T
O

 e
 C

O
N

S
Ó

R
C

IO
 IN

T
E

R
M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 S
A

Ú
D

E
 D

A
 R

E
D

E
 D

E
 U

R
G

Ê
N

C
IA

 E
 E

M
E

R
G

Ê
N

C
IA

 D
O

 L
E

S
T

E
 D

E
 M

IN
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//l

ic
ita

rd
ig

ita
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

64
5-

C
E

E
4-

E
D

A
3-

8A
9B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

64
5-

C
E

E
4-

E
D

A
3-

8A
9B



16.1.1 - Não prometer,  oferecer ou dar,  direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
16.1.2 - Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos
ilícitos previstos na Lei Anticorrupção;
16.1.3 - Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
16.1.4 - A respeito das licitações e contratos:
16.1.4.1 - Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;
16.1.4.2  -  Não impedir,  perturbar  ou  fraudar  a  realização  de  qualquer  ato  de  procedimento
licitatório público;
16.1.4.3 -. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem
de qualquer tipo;
16.1.4.4 - Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
16.1.4.5 - Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
16.1.4.6 - Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
16.1.4.7 - Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública;
16.1.4.8 - Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional;
16.1.5 -  Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados;
16.2 - O Fornecedor declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em quaisquer
crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar atos de corrupção
sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não se limitando a estas, assim
definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”.
16.3  -  A  comprovada  violação  de  qualquer  das  obrigações  previstas  nesta  cláusula  será
considerando uma infração grave e conferirá ao Órgão Gerenciador o direito de, agindo de boa-fé,
declarar rescindido imediatamente a ata, sendo o Fornecedor responsável por eventuais perdas e
danos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS -  O Fornecedor e Órgão
Gerenciador,  além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento da ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação
vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará,
inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
17.1  -  Fornecedor  e  Órgão  Gerenciador  se  obrigam  ao  dever  de  confidencialidade  e  sigilo
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em
consequência  das  relações  profissionais,  devendo  assegurar-se  de  que  os  seus  colaboradores,
consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou
conhecimento  da  informação  e/ou  dos  dados  pessoais  tratados,  se  encontram  eles  próprios
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contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
17.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições
legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam
identificá-las  ou  torná-las  identificáveis,  utilizando-os  de  tais  dados  tão  somente  para  os  fins
necessários  à  consecução  do  objeto  deste  instrumento,  ou  nos  limites  do  consentimento
expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares;
17.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da
utilização dos  dados obtidos  por  meio  do presente contrato,  sendo terminantemente vedada a
utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como
outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes;
17.4 - O Consórcio/CONSURGE não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso indevido
por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e
bancos de dados;
17.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha
acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao Consórcio/CONSURGE, não
podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
17.6 - O Consórcio/CONSURGE não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, salvo as
hipóteses  expressas  da  Lei  Federal  nº  13.709/2018,  que  permitem  o  compartilhamento  sem
consentimento do titular;
17.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente
cláusula deverá permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato;
17.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Consórcio/CONSURGE,
serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;
17.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos
limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
17.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
17.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados
pessoais;
17.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados
dispostos nesta Lei; ou
17.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os
dados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS - O presente
instrumento rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, Instrução
Normativa Nº:008, de 15, de fevereiro de 2024, que regulamentou a Lei Federal nº 14.133/2021 no
Consórcio/CONSURGE,  ainda,  aplicando-lhe  supletivamente  os  princípios  da  teoria  geral  dos
contratos e as disposições de direito privado.
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
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conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do
cronograma fixado para o contrato.
19.3.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,  nesse caso,  adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
19.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
19.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
19.5. O termo de Extinção, sempre que possível, será precedido:
19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.5.3. Indenizações e multas.
19.6.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na
Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
20.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e
justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,  observadas as
disposições contidas na legislação.
20.3. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado,
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.
20.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente,  o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
20.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
20.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
20.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
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apresentados; e

b)  Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de  negociação  pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

20.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

20.7.  O registro  do  fornecedor  será  cancelado mediante  formalização por  despacho do  órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

20.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá a publicação
do extrato deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.
7º, §3º, inciso V, do Decreto no. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, porém não
obriga o Consórcio/CONSURGE a contratar com o detentor dos preços registrados.
22.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo
objeto, durante o seu respectivo período de vigência.
22.3. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

I  -  apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de  provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

22.3.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.
22.3.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes  que  aderirem.
22.3.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
22.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. O
prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante  aceita  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado  o  limite
temporal de vigência da Ata de Registro de Preços.
22.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições contidas na
Lei Federal nº 14.133/2021 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais para dirimir
as questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.
23.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento
contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos.

 

Governador Valadares, Consórcio/CONSURGE - MG, 28 de agosto de 2024 .

 

 

_________________________________         

CAROLINE SANGALI DINIZ

Secretária Executiva do Consórcio/CONSURGE

Órgão Gerenciador
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______________________________

COMPROMISSÁRIO

Grasiela Leal Ramos 

Comercial Mauristela Ltda 

     Representante Legal

 

 

TESTEMUNHAS:

 

Nome: _______________________                  Nome: ________________________

 

CPF:__________________________   CPF:__________________________
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